
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2181272 - RJ (2022/0239227-1)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
GABRIEL NUNES RODRIGUES PITTA - RJ130994
CAIO CESAR FIGUEIREDO OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ171539

AGRAVADO : CONDOMINIO DO EDIFICIO SAGRES
ADVOGADOS : RÔMULO CAVALCANTE MOTA - RJ010467

MATHEUS FREITAS LEITE - RJ225242
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A NORMA NÃO ANALISADA NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. FORNECIMENTO DE ÁGUA. CONDOMÍNIO. HIDRÔMETRO ÚNICO. 
CÁLCULO. CONSUMO REAL. CONVERGÊNCIA DO ACÓRDÃO EMBARGADO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. Mantém-se a decisão que inadmite o recurso especial por ausência de 
prequestionamento, com fulcro no Enunciado da Súmula 211/STJ, quando ausente 
enfrentamento às normas ditas como violadas pelo Tribunal de origem.
2. O entendimento alcançado no acórdão impugnado converge com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a cobrança pelo fornecimento de água 
aos condomínios em que o consumo total de água é medido por único hidrômetro deve 
se dar pelo consumo real aferido, e não pela multiplicação do consumo mínimo pelo 
número de economias.
3. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A NORMA NÃO ANALISADA NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. FORNECIMENTO DE ÁGUA. CONDOMÍNIO. HIDRÔMETRO ÚNICO. 
CÁLCULO. CONSUMO REAL. CONVERGÊNCIA DO ACÓRDÃO EMBARGADO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. Mantém-se a decisão que inadmite o recurso especial por ausência de 
prequestionamento, com fulcro no Enunciado da Súmula 211/STJ, quando ausente 
enfrentamento às normas ditas como violadas pelo Tribunal de origem.
2. O entendimento alcançado no acórdão impugnado converge com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a cobrança pelo fornecimento de água 
aos condomínios em que o consumo total de água é medido por único hidrômetro deve 
se dar pelo consumo real aferido, e não pela multiplicação do consumo mínimo pelo 
número de economias.
3. Recurso desprovido.
 
 
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

pela COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, em objeção 
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à decisão vista às fls. 230-236, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, diante 

dos óbices da Súmulas 211 e 568/STJ.

Em suas razões, de fls. 240-256, o agravante sustenta, em síntese, que 

demonstrou em sede de embargos de declaração a violação aos artigos  22, IV, 29, I e 

30, I da Lei 11.445/2007; arts. 8 e 47, IV, do Decreto federal 7.217/2010; e arts. 502, 

507, 508 e 509, §4º, do CPC/2015, e que reiterou a matéria em sede de recurso 

especial, pelo que não incide no caso a Súmula 211/STJ.

Prossegue afirmando que o objeto do recurso em nada se assemelha ao 

entendimento majoritário desta Corte, "pois o juízo de primeiro grau determinou a 

aplicação de critério diverso" (fl. 243), dizendo que tentou fazer valer, justamente, as 

decisões consolidadas pelo Tema 414 e pela Súmula 407/STJ. 

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão ou o provimento do 

recurso.

Intimado, o agravado deixou de responder ao recurso.

É o relatório.
 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos de admissibilidade.

O agravante se insurge contra a decisão que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, diante dos óbices da Súmulas 211 e 568/STJ.

A despeito do esforço argumentativo do recorrente, não logra demonstrar 

desacerto na decisão agravada, tampouco afastar a incidência das Súmulas 211 e 

568/STJ ao caso.

Isso porque a Corte de origem não analisou a matéria pertinente ao critério 

de cobrança da tarifa de água e esgoto praticado pela CEDAE à luz dos artigos 22, 

Documento eletrônico VDA41436562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 09/05/2024 08:37:36
Código de Controle do Documento: 0062323f-5d28-42c0-bd45-5ec2d4fd709d



IV, 29, I e 30, I da Lei 11.445/2007; 8º e 47, IV, do Decreto federal 7.217/2010; e arts. 

502, 507, 508 e 509, §4º, do CPC/2015, abordando apenas a necessidade de 

a cobrança da tarifa observar o consumo efetivamente medido pelo 

hidrômetro; faltando ao recurso, então, o prequestionamento, ainda que tenha 

abordado a questão nas razões dos embargos de declaração.

É nesse sentido o enunciado da Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 

foi apreciada pelo Tribunal a quo."

O próprio recorrente reconhece a ausência de enfrentamento das normas 

citadas no acórdão originário, mas deixou de suscitar violação aos arts. 489 e 1.022 do 

CPC/2015, inviabilizando a admissão de seu recurso.

Quanto a isso, registrou a decisão agravada:
 

Com efeito, da análise do acordão recorrido, observa-se que o Tribunal 
de origem, ao negar provimento à apelação, limitou-se a abordar que a 
cobrança da tarifa observe o consumo efetivamente medido pelo 
hidrômetro, sem abordar a questão pelos artigos legais tidos como 
confrontados (artigos 22, IV, 29, I e 30, I da Lei n. 11.445/07; arts. 8 e 
47, IV, do Decreto federal n. 7.217/10).
Quanto aos artigos 502, 507, 508 e 509, §4º, do Código de Processo 
Civil, vê-se que, de igual forma, o Tribunal não debateu a questão sobre 
este prisma. Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração.
Assim, incide no caso o enunciado da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".
[...]
Acrescente-se que se o recorrente entendesse persistir algum vício no 
acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 
do CPC quando da interposição do recurso especial com fundamento na 
alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, sob pena 
de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.
 

A decisão ainda indicou a convergência do entendimento adotado pelo 

Tribunal de origem com a jurisprudência deste Sodalício, que corrobora a 

inadmissibilidade do recurso, ante o enunciado da Súmula 568/STJ.

Vejamos:
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Ademais, mesmo que assim não fosse, estando o acórdão recorrido em 
sintonia com o entendimento dominante deste Tribunal, aplica-se, ao 
caso, o entendimento consolidado na Súmula n. 568/STJ, in verbis: "o 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 
ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS 280/STF, 5/STJ E 7/STJ. INAPLICABILIDADE. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. TARIFA MÍNIMA MULTIPLICADA 
PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). 
EXISTÊNCIA DE ÚNICO HIDRÔMETRONO CONDOMÍNIO. 
IMPOSSIBILIDADE. TARIFA PROGRESSIVA. CABIMENTO. 
SÚMULA 407/STJ. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CONDOMÍNIOS. CONSUMO. CÁLCULO. CONSUMO REAL 
AFERIDO. REGIME HÍBRIDO. NÃO CABIMENTO. 
ARGUMENTOSINSUFICIENTESPARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso 
Especial, rever acórdão que demanda interpretação de direito 
local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do Supremo 
Tribunal Federal. No entanto, a matéria questionada neste recurso 
envolve primordialmente a análise da legislação federal criadora 
dos institutos da progressividade e da tarifa mínima previstos nos 
arts. 29 e 30 da Lei n. 11.445/2007.
III - Não merece prosperar o argumento de incidência das 
Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça, uma vez a 
controvérsia não abrange a análise de fatos, provas ou cláusulas 
contratuais, mas apenas de matéria de direito. Em resumo, o 
presente recurso decide sobre a legalidade (ou não) da divisão 
"por economias" na aferição da faixa de consumo de condomínios 
para fins de progressividade através do cotejo da legislação 
federal e da jurisprudência consolidada no rito dos repetitivos.
IV - Em sede de repetitivo, esta Corte firmou entendimento de não 
ser lícita a cobrança de tarifa de água no valor do consumo 
mínimo multiplicado pelo número de economias existentes no 
imóvel, quando houver único hidrômetro no local. Ainda, é legítima 
a cobrança da tarifa de água fixada de acordo com as categorias 
de usuários e as faixas de consumo, conforme o teor da Súmula 
407 do Superior Tribunal de Justiça.
V - O precedente instaurado é no sentido de que a cobrança 
pelo fornecimento de água aos condomínios em que o 
consumo total de água é medido por único hidrômetro deve 
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se dar pelo consumo real aferido e não pela multiplicação do 
consumo mínimo pelo número de economias.
Dessa forma, nos casos do condomínios, a aplicação dos 
precedentes expostos acima impõe a seguinte conclusão: 
caso exista apenas um hidrômetro a auferir o consumo global 
de água, deve ser aplicada a tabela progressiva, 
proporcionalmente ao consumo total medido, a fim de que, 
quanto maior o consumo, maior a tarifa a ser suportada pelo 
condomínio, de acordo com o escalonamento 
preestabelecido.
VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do 
mero desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, 
sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 1.846.922/RJ, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 24/5/2021, DJe de 27/5/2021).
 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.181.272 / RJ
Número Registro: 2022/0239227-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00158813420088190001 00189892020218190000 158813420088190001 189892020218190000 
202224506071

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
GABRIEL NUNES RODRIGUES PITTA - RJ130994
CAIO CESAR FIGUEIREDO OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ171539

AGRAVADO : CONDOMINIO DO EDIFICIO SAGRES
ADVOGADOS : RÔMULO CAVALCANTE MOTA - RJ010467

MATHEUS FREITAS LEITE - RJ225242

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ÁGUA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
GABRIEL NUNES RODRIGUES PITTA - RJ130994
CAIO CESAR FIGUEIREDO OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ171539
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AGRAVADO : CONDOMINIO DO EDIFICIO SAGRES
ADVOGADOS : RÔMULO CAVALCANTE MOTA - RJ010467

MATHEUS FREITAS LEITE - RJ225242

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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